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INTERESSADAS
  : SEE   E   ASSOCIAÇÃO  DE  PAIS  E   AMIGOS  DOS




    EXCEPCIONAIS DE SÃO PAULO

ASSUNTO

  : Celebração de  Convênio objetivando a implantação do




    Projeto “ASAS”, visando   atendimento   de alunos  com

                                      necessidades  especiais  que   receberam  atestado de 

                                      terminalidade escolar, na rede estadual de ensino.

RELATORA

  : Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli

PARECER CEE Nº   :  455/2009                CPL              Aprovado em 09-12-2009

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Assistência Técnica da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, o Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo, nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nº 45.059/00 e 51.663/07, objetivando a implantação do Projeto ASAS, para atendimento de 71 alunos matriculados na rede estadual que receberam atestado de terminalidade escolar, conforme consta do seu Plano de Trabalho, aprovado pela Secretaria da Educação, e que integra o presente instrumento. 

1.2 APRECIAÇÃO
Trata-se de proposta de celebração de Convênio, objetivando a execução do Projeto “ASAS”, destinado a atender alunos com necessidades educacionais especiais e com defasagem de idade escolar, em classes especiais, com a equipe escolar e os respectivos familiares, em cinco escolas estaduais, a ser celebrado pelo Estado de São Paulo, através da Secretaria da Educação, com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de São Paulo, entidade de caráter filantrópico, sem fins lucrativos, que tem como finalidade a promoção e articulação de serviços e programas de assistência social, saúde, educação, esporte, lazer, atividades físicas e sócio-culturais em geral, conforme os seus estatutos, às fls. 32/47, deste processo.

Através do ofício datado de 14-8-2009, a Superintendente da APAE de São Paulo solicita a celebração de Convênio objetivando a implantação do Projeto “ASAS”, iniciado pelo Convite do Ministério Público de São Paulo, a compor um grupo de trabalho para atender alunos com necessidades educacionais especiais e com defasagem de idade escolar, em 05 escolas estaduais. Sob a orientação do CAPE – Centro de Apoio Pedagógico Especializado, o Grupo 25 e a APAE/SP firmaram parceria e pleiteiam o presente Convênio, ficando a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE de São Paulo, a responsável pela condução, monitoramento e controle da execução do Convênio.

O Parecer sem número do Serviço de Educação Especial da CENP – Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas/SEE, de 21-10-2009, às fls. 70 e 71, manifesta-se favoravelmente ao Acordo, após análise da proposta apresentada pela APAE/SP, tendo em vista que atende a demanda levantada pelo próprio CAPE – Centro de Apoio Pedagógico Especializado – Diretoria do Serviço de Educação Especial, quando realizado estudo, constatou-se grande número de alunos maiores de 21 anos matriculados em escolas públicas estaduais que estão em condições pedagógicas inadequadas em virtude de: já terem se beneficiado de todo recurso pedagógico oferecido na classe regida por professor especializado; da inadequação de conviver com alunos de faixa etária completamente diferentes, pois, as escolas onde funcionam as classes regidas por professor especializado são de Ciclo I, e, das famílias que confiam na escola, avaliando-a como um espaço seguro para seus filhos, com atendimento de 20 horas semanais. Em seguida da pesquisa recomendada, também por demanda do Ministério Público do Estado de São Paulo, a APAE São Paulo, que tem histórico de excelência na capacitação para o trabalho, inclusão nas empresas (com índice de 97% de adaptação de seus profissionais com deficiência intelectual em grandes corporações), inclusão de jovens em recursos da comunidade e é pioneira no trabalho com pessoas com deficiência intelectual em fase de envelhecimento, foi convidada a fazer visitas a escolas e avaliar os alunos, com o intuito de propor novas atividades que possibilitem o desenvolvimento da autonomia e manutenção de habilidades obtidas durante a vida e a descoberta de novas aptidões. Essas visitas geraram conclusões efetivas que auxiliaram na proposição de encaminhamentos e soluções para as questões relacionadas a alunos com mais de 21 anos que estão na rede estadual. Ainda neste parecer, é ressaltado que a APAE São Paulo é uma instituição de notório saber, escolhida por ter larga experiência e trabalho pioneiro e reconhecido com pessoas com deficiência intelectual em processo de envelhecimento, sendo, portanto, a parceira ideal para a realização do trabalho com os alunos maiores de 21 anos, que receberão o certificado de terminalidade específica, nos termos da Portaria Conjunta CENP/COGESP/CEI, de 06-7-2009 e deverão ser encaminhados para outro tipo de atividade educacional e sócio-ocupacional. Em conclusão, informam que a partir da realização desse trabalho, o Serviço de Educação Especial/CAPE elaborará, em conjunto com a Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência, proposta de aperfeiçoamento da política pública voltada para a inclusão social da pessoa com deficiência, para além da questão educacional.

Das informações da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE, nºs: 1535, 1566, 1608 e 1638/09, ressalte-se, que em razão da especificidade do atendimento, o Convênio deve ser celebrado nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelo Decreto nº 45.059/00 e Decreto nº 51.663/07, tendo sido anexados todos os documentos exigidos pelo mesmo.

A Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE nos informa que o CIE abre, em outubro de cada ano, cadastramento para os alunos das APAES.

Confirma-se estarem previstos na proposta orçamentária para 2010, recursos para Convênio desta natureza, conforme Informação nº 142/2009, da Divisão de Finanças da COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo/SEE, à fl. 74, dos autos.

Consta à fl. 73, a aprovação do Plano de Trabalho, pelo Titular da Pasta, em atendimento ao disposto no inciso II, artigo 5º do Decreto nº 40.722/96.

Do citado Plano de Trabalho, destacamos os quadros a seguir: 

ETAPAS DE EXECUÇÃO:

Para organizar de forma temporal as ações, o cronograma da proposta foi dimensionado em duas fases:

	1ª   ETAPA

	Contratação de Pessoal

	Capacitação da Equipe de Trabalho

	Elaboração do Plano de Trabalho

	Avaliação individual dos Alunos

	Entrevista individual das Famílias

	Mapeamento de recursos por tipo de atendimento X Região

	Elaboração de Planos de Ação para cada aluno

	Construção grupal das expectativas reais com alunos (02 reuniões / mês)

	Construção grupal das expectativas reais com famílias (04 reuniões / mês)

	Atendimento Jurídico Social individual as famílias interessadas *

	Parceria com Profissionais das Escolas Envolvidas (02 reuniões de trabalho)

	Devolutivas

	Suporte Técnico (apoio pós-inclusão às famílias por meio de reuniões – realização bimestral)

	Encontros mensais com os alunos sobre o andamento do processo

	Monitorar o processo de inclusão social

	Encontros para avaliações e devolutivas com Secretaria da Educação /CAPE, familiares, alunos participantes do processo, escolas e educadores envolvidos

	Relatórios Mensais de monitoramento do Projeto para Secretaria Estadual da Pessoa com Deficiência


	2ª  ETAPA

	Suporte Técnico (apoio pós-inclusão) às Famílias através de Reuniões (realização bimestral)

	Encontros mensais com alunos sobre andamento do processo

	Monitorar processo de Inclusão Social dos 71 casos

	Encontros para avaliações e devolutivas (Secretaria da Educação – CAPE, Ministério Público Estadual, Familiares e Alunos participantes do processo, Escolas e Educadores envolvidos)

	Relatórios Mensais de monitoramento do Projeto para Secretaria estadual da Pessoa com Deficiência


Plano de Aplicação de Recursos Financeiros

O custo total do Projeto “ASAS” é de R$ 418.919,70 por 18 meses assim divididos:

1. Composição dos Custos - 2010

	Recursos Humanos
	Quantidade
	Período
	Unidade de Medida
	Valor Unitário
	Total-R$

	Coordenador
	1
	12
	Mês
	R$ 4.259,08
	       51.108,96

	Orientador
	1
	12
	Mês
	R$ 4.982,26
	       59.787,12

	Técnicos
	3
	12
	Mês
	R$ 4.163,68
	     149.892,48

	Auxiliar Administrativo
	1
	12
	Mês
	R$ 1.911,82
	       22.941,84

	Materiais de Escritório (papéis, canetas, papel) impressão e Instrumentos de Avaliação
	71
	12
	Unidade
	R$ 4,54 (média por aluno)
	          3.868,08

	Assessoria Jurídica
	100
	2
	Horas
	R$       23,67
	           4.734,00

	Total 2010
	      292.332,48


Cronograma de Execução 2010

	Inicio
	Final

	Janeiro / 2010
	Dezembro / 2010


Cronograma de Desembolso - 2010

	
Parcelas
	Valor
	Mês

	1ª parcela
	R$ 150.073,74
	Fevereiro

	2ª parcela
	R$   94.837,94
	Junho

	3ª parcela
	R$   47.420,80
	Outubro

	Total
	R$ 292.332,48


Composição Custos 2011

	Recursos Humanos
	Quantidade
	Período
	Unidade de Medida
	Valor Unitário-R$
	Total-R$

	Coordenador
	1
	6
	Mês
	3.716,73
	    22.300,38

	Orientador
	1
	6
	Mês
	4.346,05
	26.076,30

	Técnicos
	3
	6
	Mês
	3.633,71
	65.406,78

	Auxiliar Administrativo
	1
	6
	Mês
	1.674,14
	10.044,84

	Materiais de Escritório (papéis, canetas, papel) impressão e Instrumentos de Avaliação
	71
	6
	Unidade
	     0,92

(média por aluno)
	    391,92

	Assessoria Jurídica
	100
	1
	horas
	R$ 23,67
	    2.367,00

	Total Projeto para 2011
	126.587,22


Cronograma de Execução – 2011

	Inicio
	Final

	Janeiro / 2011
	Junho / 2011


Cronograma de Desembolso - 2011

	Parcelas
	Valor
	Mês

	Parcela Ùnica
	R$ 126.587,22
	Fevereiro

	Total
	R$ 126.587,22


OBS: Serão distribuídos gratuitamente o Manual dos Direitos Fundamentais da pessoa com deficiência intelectual para cada família.

A Equipe Técnica de Convênios da SEE preparou minuta de Convênio, conforme consta às fls. 76/82, posteriormente corrigida, por solicitação da Consultoria Jurídica da SEE, quanto à menção, no seu preâmbulo, ao Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs 45.059/00 e 51.663/07 como se vê às fls. 90/96, deste processo.

Ressalte-se, do Termo de Convênio:

“Cláusula Primeira – Do Objeto – Constitui objeto deste convênio, a ação compartilhada da SECRETARIA e da INISTITUIÇÃO, com vistas à implantação do Projeto “ASAS”, conforme Plano de Trabalho, de fls. 56/68, do Processo 2438/2009, o qual, Aprovado pela SECRETARIA, passa a fazer parte integrante do presente instrumento.

‘Cláusula Segunda – Das Obrigações –I – Da SECRETARIA: a) transferir à Instituição os recursos financeiros consignados na Cláusula Quarta deste Ajuste. b) acompanhar, fiscalizar e avaliar as ações necessárias à execução do objeto conveniado, por intermédio das Diretorias de Ensino e o Serviço de Educação Especial da CENP. II - Da INSTITUIÇÃO: a) implementar o Projeto ASAS conforme o previsto no Plano de Trabalho, parte integrante deste Convênio; b) garantir o atendimento aos alunos já avaliados e selecionados pela SECRETARIA  e pela INSTITUIÇÃO; c) assegurar às autoridades da SECRETARIA a orientação, o acompanhamento e a avaliação das atividades desenvolvidas na INSTITUIÇÃO, em razão do mencionado Projeto; d) administrar os recursos financeiros, na forma do previsto na Cláusula Quarta deste Ajuste.

‘Cláusula Terceira – Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza trabalhista ou de qualquer espécie entre a SECRETARIA e o pessoal contratado pela INSTITUIÇÃO, para a execução das ações descritas neste Convênio.

‘Cláusula Quarta – Dos Recursos Financeiros – Os recursos financeiros para atendimento ao previsto na Cláusula Segunda, serão no montante, de no máximo, R$ 418.919,70 (quatrocentos e dezoito mil, novecentos e dezenove reais e setenta centavos). I – Sendo que o montante de R$ 292.332,48 (duzentos e noventa e dois mil, trezentos e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos), será repassado em 03 parcelas, em fevereiro, junho e outubro de 2010; II – E o montante de R$ 126.587,22 (cento e vinte e seis mil, quinhentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos), será repassado em parcela única em fevereiro de 2011. No exercício de 2010 a despesa onerará a Classificação Econômica 33.50.43 e a Classificação Funcional Programática 12367080351560000. § 1º A SECRETARIA providenciará, a previsão dos recursos necessários à conta de dotação orçamentária própria para o exercício seguinte.

‘Cláusula Quinta – Da Prestação de Contas – A INSTITUIÇÃO prestará contas dos recursos recebidos na forma do exigido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, observadas, ainda, as normas complementares editadas pela SECRETARIA.

‘Cláusula Sexta – Das Alterações – As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo de aditamento, firmado pelo Secretário da Educação, após a aprovação do plano de trabalho e juntada aos autos dos documentos necessários, na forma a ser estabelecida pela SECRETARIA.

‘Cláusula Sétima – Da Denúncia e da Rescisão – Este convênio poderá ser denunciado, durante o prazo de vigência, por mútuo consentimento dos partícipes, ou por desinteresse de qualquer deles, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, e será rescindido, por infração legal ou convencional, em especial, na hipótese de interrupção, paralisação ou insuficiência técnica na prestação dos serviços conveniados.

§ 1º - O Secretário da Educação e o Responsável pela INSTITUIÇÃO são as autoridades competentes para denunciar ou rescindir este Ajuste.

‘Cláusula Oitava – Da Vigência – O presente Convênio vigorará a partir da data de assinatura, por dezoito meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelo titular da SECRETARIA, após proposta justificada e plano de trabalho apresentado pela INSTITUIÇÃO.

‘Cláusula Nona – Do Acompanhamento e Controle - O acompanhamento e o controle da execução do presente Acordo serão realizados pelas Diretorias de Ensino Centro Oeste e Centro Sul e o Serviço de Educação Especial da CENP.”

Do Parecer da Consultoria Jurídica da SEE, nº 3165/09, de 04-11-09, às fls. 86/89, ressaltamos, o que segue:

“...

‘O ajuste deverá ser autorizado pelo Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 1º do Decreto Estadual nº 40.722/96, alterado pelos Decretos Estaduais nºs 45.059/00 e 51.663/07, por ser geral para os educandos portadores de necessidades especiais, não se aplica a este caso específico, parceria para atendimento educacional de deficientes com defasagem de idade escolar, em classes especiais, com a equipe escolar e os respectivos familiares, em cinco escolas estaduais. Isso porque há peculiaridades, máxime no tocante ao próprio objeto, que é específico, sua inicial de 18 meses, que é “sui generis”, sendo ainda possível a mutabilidade do Plano de Trabalho no curso da avença, bem como a previsão de repasse dos valores em três parcelas anuais no exercício de 2010 e de apenas uma no exercício de 2011, afora outros detalhes, especificidades essas que impõem a elaboração de minuta própria de convênio, diversa daquela anexa ao Decreto nº 54.887/09. Assim, para a celebração deste Acordo de vontades, nos moldes propostos, há necessidade de autorização do Chefe do Executivo.

‘O objeto do convênio insere-se no campo de atuação desta Pasta.

‘As certidões que se vencerem, eventualmente até a assinatura do Convênio, deverão ser renovadas quando deste ato.

‘Faz-se necessária a apreciação do convênio proposto, pelo Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71.

‘Após formalizado o convênio, deverá ser dada ciência do mesmo à Assembléia Legislativa do Estado, nos termos do parágrafo 2º, do artigo 116, da Lei Federal nº 8.666/93, vez que haverá repasse de recursos estaduais.

‘Como o valor do convênio não ultrapassa R$ 5.000.000,00 são desnecessárias as manifestações prévias dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, impostas no artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165/96, com a redação dada pelo artigo 16 do Decreto Estadual nº 53.938, de 06-01-09.

‘A minuta do convênio, está no geral, adequada ao fim colimado, abrangendo as especificidades do objeto do Ajuste.

‘Assim, o expediente, tendo sido atendidas as recomendações, pode ser encaminhado pelo titular da Pasta ao Senhor Governador do Estado, para a autorização necessária, após instruído com exposição de motivos, nos termos do artigo 3º do Decreto Estadual nº 51.704, de 26-3-07, com trâmite obrigatório pela Secretaria de Estado da Casa Civil, nos termos do artigo 1º do mesmo Decreto.”

Nas situações futuras em que houver adição de convênios do tipo ora aprovado, o Processo deverá ter também Relatório de aditamento qualitativo e quantitativo.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Termo de Convênio a ser celebrado entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de São Paulo - APAE, objetivando a implantação e execução do Projeto “ASAS”, destinado a atender, ação compartilhada, alunos com necessidades educacionais especiais e com defasagem de idade escolar, em classes especiais e com defasagem de idade escolar, em classes especiais, com a equipe escolar e os respectivos familiares, em cinco escolas estaduais, das Diretorias de Ensino Centro Sul e Centro Oeste: EE República do Paraguay, EE Alfredo Paulino, EE Dr. Edmundo de Carvalho, EE Alfredo Bresser e EE Jacyra Moya Martins, pelo período de 18 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 meses, mediante termo aditivo, com previsão de atendimento inicial de 71 alunos com necessidades especiais identificados pelo CAPE, órgão da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, tendo como meta a sua inclusão social ao final deste período, além de ações preventivas no interregno, conforme Plano de Trabalho aprovado, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, nos termos do Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs: 45.059/00 e 51.663/07.

O valor do presente Convênio é de, no máximo, R$ 418.919,70 (quatrocentos e dezoito mil, novecentos e dezenove reais e setenta centavos). I – Sendo que o montante de R$ 292.332,48 (duzentos e noventa e dois mil, trezentos e trinta e dois reais e quarenta e oito centavos), será repassado em 03 parcelas, em fevereiro, junho e outubro de 2010; II – E o montante de R$ 126.587,22 (cento e vinte e seis mil, quinhentos e oitenta e sete reais e vinte e dois centavos), será repassado em parcela única em fevereiro de 2011.

São Paulo, 30 de novembro de 2009

a) Conselheira Maria Auxiliadora A. P. Raveli

                             Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Fernando Leme do Prado e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli.

Sala da Comissão, em 02 de dezembro de 2009

a) Conselheiro Fernando Leme do Prado
                                               No Exercício da Presidência da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de dezembro de 2009.

HUBERT ALQUERES

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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